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Saúde, Trabalho e Previdência 
apresentam proposta do governo 

Na quarta-feira, dia 10.05, os servidores da Saúde, Trabalho e Previdência realiza-
ram plenária extraordinária que decidiu exigir do governo que a mesma proposta do 
PCC –observada a paridade ativo/aposentado- seja estendida aos integrantes da Segu-
ridade Social e do Trabalho, a título de antecipação do Plano de Carreira. Esses servi-
dores ficaram de fora da última proposta de reajuste do governo.

Ficou marcada uma reunião da Mesa Nacional de Negociação Permanente do Mi-
nistério da Saúde para o dia 30.05. No mesmo dia, os servidores realizam um ato pú-
blico em Brasília com a participação de caravanas dos estados. No dia seguinte, have-
rá uma plenária nacional da Seguridade Social.

 

Lei que regulariza convênios com a 
GEAP é sancionada

Na última quarta-feira, dia 10.05, o presidente Lula sancionou a Medida Provisó-
ria 272, transformada na Lei nº 11.302. Entre outras providências, a nova lei estabelece 
três formas de prestação de assistência à saúde do funcionalismo: por meio de contra-
to ou convênio de adesão, e auxílio saúde. Com isso, autoriza a manutenção dos con-
vênios da GEAP com os 30 órgãos que possuíam vínculo com a Fundação antes da de-
cisão do Tribunal de Contas da União.

  

Ato-debate pela anulação do leilão de 
privatização da Vale do Rio Doce

No dia 19.05, no Auditório do Sindsep-DF, será lançado o Comitê DF Pela Anulação 
do Leilão de Privatização da Vale do Rio Doce. Essa é uma campanha nacional, com 
atividades já realizadas ou marcadas em vários estados e cujo objetivo é reaver uma 
parte importante do patrimônio do povo brasileiro que foi queimado na fogueira das 
privatizações. O manifesto nacional do Comitê lembra que “a Vale foi vendida pelo irri-
sório preço de R$ 3,3 bilhões, quando especialistas calculavam o patrimônio da empre-
sa em pelo menos R$ 100 bilhões”.

Truculência Inaceitável!
O Ministério do Pla-

nejamento age 
com truculência 

contra os servidores grevis-
tas: depois de rejeitar toda 
negociação com o PCC, 
determinou unilateralmen-
te o desconto dos dias pa-
rados, com o claro objeti-
vo de perseguir, intimidar, 
dividir, atacar e destruir a 
organização da categoria.

Como forma e conte-
údo não se separam, a 
ação truculenta se baseia 
na legislação autoritária, 
no “cumprimento da lei”. 
Que “lei”? O famigerado 

decreto 1.480/95 de au-
toria de Fernando Hen-
rique Cardoso, o FHC, 
cujas políticas os servido-
res pensavam ter varrido 
da Esplanada com seu vo-
to de 2002.

O que pretende o Pla-
nejamento? O que pre-
tende o governo? Que-
rem sindicatos dóceis e 
obedientes, que em vez 
de organizar a luta da ca-
tegoria aceitem os “con-
sensos” impostos pelo go-
verno? Querem que os 
servidores abram mão das 
reivindicações? Querem 

Decreto é inconstitucional
O direito de greve está previsto na Constituição e ainda não foi regulamentado. 

Por meio do Decreto 1.480, de 3 de maio de 1995, o governo impõe restrições pa-
ra impedir os trabalhadores de exercer o direito de greve. Inúmeros juízes conside-
ram-no inconstitucional. Por isso, o ato administrativo de suspender o pagamento 
dos grevistas é considerado ilegal, pois provoca prejuízo irreparável, uma vez que 
o salário é a fonte do sustento dos servidores e suas famílias. O Sindsep-DF já está 
com ação judicial pronta para barrar o desconto.

que deixemos de lado a 
luta pelos planos de car-
reira, pela paridade ativo/
aposentado?

Os deputados da pró-
pria base do governo se 

declararam estupefatos e 
surpresos com a medida.

O desconto do salário é 
inaceitável. Como sempre, 
os servidores estão pron-
tos a negociar a reposição 

do trabalho para compen-
sar a greve.

O corte de ponto tem 
que ser revogado já, ime-
diatamente, junto com o 
“decreto” que o justifica!

Mini-reforma sindical

Assembléia Planejamento
Segunda-feira – 15.05 – 9h – portaria Bloco C

Bacen prepara a greve
Em assembléia no dia 

09.05, os servidores do 
Banco Central decidiram 
aguardar até a segunda-
feira, dia 15.05, o cumpri-
mento integral do acordo 
com os servidores por par-
te do governo. Caso con-
trário, entram em greve 
por tempo indeterminado 

a partir de terça-feira, dia 
16.05.

O acordo, fruto da gre-
ve de 2005, deveria ter sido 
implementado em janeiro 
deste ano. Na segunda-fei-
ra, dia 15.05, os servidores 
farão uma assembléia às 
14h30, no 2º subsolo, pa-
ra ratificar a greve.

Na última segunda-fei-
ra, dia 08.05, com o obje-
tivo de atrair os sindicatos e 
a CUT para “fóruns tripar-
tites” e “espaços de diálo-
go social”, o governo editou 
a MP 293. A medida esta-
belece o reconhecimen-
to das centrais sindicais, a 
partir de critérios de repre-
sentatividade “aferidos pe-
lo Ministério do Trabalho” 
e está associada à partici-
pação das centrais no Con-
selho Nacional de Relações 
de Trabalho (CNRT), tam-
bém instituído no dia 08, 
pela MP 294. Sua função é 
elaborar projetos de lei, in-
clusive de legislação traba-
lhista. O governo também 
anunciou a intenção –ape-
nas a intenção- de ratificar 
a Convenção 151 da OIT, 
que estende aos servido-
res públicos todos os direi-
tos sindicais.

O Sindsep-DF e a CUT 
sempre defenderam a ra-
tificação dessa Conven-
ção 151, o que seria efeti-
vamente um avanço. Mas 
devemos ser contra a cria-
ção do CNRT que visa atre-
lar a CUT e outras centrais 
ao Ministério do Trabalho e 
substituir a luta sindical dos 
trabalhadores contra os in-
teresses dos patrões e do 
governo pelo compromisso 
com a busca de “consensos 
tripartites”. Também não 
podemos aceitar critérios 
de representatividade e de 
controle da atividade sindi-
cal impostos pelo Estado!

O primeiro passo para 
qualquer mudança positiva 
na estrutura sindical brasilei-
ra, deve ser a Ratificação da 
Convenção 87 da Organiza-
ção Internacional do Traba-
lho, que garante a Liberda-
de e Autonomia Sindical.
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O que ocorre
no MEC?

Os servidores do Ministério da Educação vivem 
uma situação inusitada. Desde o fim da greve, em 
março, alguns chefes de departamentos têm colo-
cado servidores à disposição do Recursos Huma-
nos. A desculpa, na maioria das vezes, é “não ade-
quação” às atividades do departamento. Por outro 
lado, as chefias também não tentam resolver a 
questão antes de disponibilizar o servidor. Entre os 
servidores disponíveis no RH, estão cinco, dos 12 
delegados sindicais do órgão.

Há duas semanas os representantes dos servido-
res pedem uma reunião com o secretário-executivo 
do MEC, mas até agora não houve resposta. Nesta 
semana, o assunto será tratado na Mesa Setorial, da 
qual participa a Condsef. Na terça-feira, dia 16.05, 
a delegacia sindical organiza uma mobilização não 
apenas para cobrar uma solução para esse proble-
ma mas também exigir a retomada das negociações 
para a implantação do Plano de Carreira da cate-
goria. Caso não haja resposta do governo, na quin-
ta-feira, dia 18.05, haverá assembléia para deliberar 
sobre uma possível paralisação.

MDIC participa de ato
Também sob a ameaça de corte de ponto, os servidores 

do MDIC em greve continuam tentando uma solução pa-
ra o impasse gerado pelo governo. No último dia 25 de abril 
os servidores pediram ao ministro Luiz Fernando Furlan que 

fosse o portador de 
uma carta dos servi-
dores destinada ao 
Presidente da Repú-
blica, entregue na-
quele mesmo dia. 
Até esta data não re-
ceberam resposta do 
presidente no que se 
refere ao pedido dos 
servidores para que 
intervenha na atual 
situação de impasse. 
No dia 5 de maio, os 
servidores participa-
ram um ato em fren-
te ao Ministério do 
Planejamento para 
solicitar que as ne-
gociações fossem re-

tomadas uma vez que foram rompidas unilateralmente pelo 
Ministério do Planejamento sem justificativa (foto).

O Plano de Cargos proposto pelo ministro do MDIC ao 
ministro do Planejamento, em janeiro de 2005, visa a cor-
rigir a expressiva distorção remuneratória no MDIC que al-
cança até 408% em funções que são iguais em sua nature-
za, no grau de complexidade e no nível de responsabilidade 
das atividades exercidas pelos servidores.

Incra cria Comando Nacional de Greve 
Na segunda-feira, dia 15.05, os servidores em greve do Incra instituem o Co-

mando Nacional de Greve, com representantes estaduais. O objetivo do Comando 
é intensificar a pressão junto a 
parlamentares e à presidência 
do órgão para o atendimento 
das reivindicações.

Na quarta-feira, dia 10.05, 
os servidores realizaram um 
ato em Defesa da Reforma 
Agrária e Valorização dos Ser-
vidores do Incra. O evento in-
cluiu café da manhã comunitá-
rio, atividades sócio-culturais, 
mística, pronunciamento de 
convidados e representantes 
dos trabalhadores rurais, ban-
deiraço, entre outras ações. Houve ainda a arrecadação de alimentos, roupas, pro-
dutos de limpeza e higiene pessoal que foram doados a trabalhadores rurais. Tam-
bém na semana passada, os servidores distribuíram uma nota de esclarecimento 
sobre as razões da greve e participaram de ato no Planejamento (foto). Na sexta-fei-
ra, dia 12.05, organizaram uma homenagem ao Dia das Mães. 

Cultura cria força tarefa
Tendo em vista o prazo legal de 30 de junho, a plená-

ria extraordinária dos servidores da Cultura, sexta-feira, 
dia 12.05, deliberou pela formação de uma força tarefa, 
composta por representantes dos estados e de Brasília, 
no intuito de convencer o Ministério da Cultura a enviar 
imediatamente o PL que cria o Plano Especial de Cargos 
ao Ministério do Planejamento.

Greve do Ibama
tem 100% de adesão 

AGU
A plenária extraordi-

nária da AGU, sexta-fei-
ra, dia 12.05, deliberou 
por uma paralisação de 
24 horas na quarta-fei-
ra, dia 17.05. O objetivo 
é cobrar do órgão uma 
resposta a Exposição de 
Motivos encaminhada 
pela AGU ao Presiden-
te da República, e que 
trata sobre o Plano de 
Carreira dos servidores. 
No mesmo dia, às 10h, 
haverá assembléia dos 
servidores do órgão, no 
edifício sede. 

Também ficou acer-
tado que a Condsef en-
caminhará documento 
à direção da AGU in-
formando que os servi-
dores tiraram indicativo 
de greve para a primeira 
quinzena de junho.

Os portões do Iba-
ma estão aber-
tos, sem piquete 

de bloqueio, mas a cate-
goria não entra para traba-
lhar e fortalece a greve (fo-
to). Vendo que foi inútil a 
liminar conseguida na jus-
tiça contra o piquete, a di-
reção do Ibama continua a 
pressão para enfraquecer 
a greve. Mas o movimen-
to continua firme, com a 
adesão de 100% das su-
perintendências estadu-

ais. Já estão em Brasília 11 
representantes estaduais 
que compõem o Coman-
do Nacional de Greve. Na 
segunda-feira, dia 15.05, 
eles se reúnem para plane-
jar as atividades da sema-
na e promover a integra-
ção com os demais órgãos 
em greve.

Na sexta-feira, dia 
12.05, em reunião com re-
presentantes dos servido-
res, a direção do Ibama in-
formou que a ministra do 

Meio Ambiente, Marina Sil-
va, terá uma reunião com 
o ministro do Planeja-
mento e a Ca-
sa Civil 
para 

negociar as reivindicações 
dos servidores, em espe-

cial a integração dos apo-
sentados à carreira de Es-

pecialista em Meio 
Ambiente.


